
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
AV. PRUDENTE DE MORAIS, 100 - Bairro CIDADE JARDIM - CEP 30380000 - Belo Horizonte - MG

 

CONTRATO

 

SEI nº 0006664-97.2024.6.13.8000
Contrato nº 077/24 – TREMG

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO
D O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
MINAS GERAIS E BP ENGENHARIA LTDA.

 

 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS
GERAIS, com sede em Belo Horizonte/MG, na Av. Prudente de Morais, 100, Cidade Jardim,
CNPJ nº 05.940.740/0001-21, a seguir denominada CONTRATANTE, neste ato representado
por sua Diretora-Geral, Maria Sandra Cordeiro Azevedo Freire, de acordo com a delegação de
competência contida no art. 2º, inciso V, da Portaria nº 126/2024, da Presidência deste
Tribunal, publicada no DJE de 17/06/2024, e, a BP ENGENHARIA LTDA., CNPJ nº
39.935.331/0001-59, com sede em Salvador/BA, na Avenida Tancredo Neves, nº 939, Ed.
Esplanada Tower, Sala 907, Bairro Caminho das Árvores, a seguir denominada CONTRATADA,
neste ato representada por seu Sócio, João Gabriel Silva Portela, vêm ajustar o presente
Contrato de Prestação de Serviços, de acordo com as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços comuns de engenharia
de manutenção e adequação prediais, sempre que necessário, por medição, sob regime de
empreitada por preço unitário, para atender às demandas existentes ou que venham a ocorrer
em imóveis utilizados pela CONTRATADA nas localidades listadas no Anexo I deste contrato,
incluindo os municípios que compõem as respectivas Zonas Eleitorais, nos termos do Anexo
deste instrumento.

 

Parágrafo Primeiro: O quantitativo e o endereço dos Cartórios Eleitorais e dos imóveis da
Secretaria do CONTRATANTE, previstos no Anexo I deste contrato, poderão variar a qualquer
momento em razão de mudanças, expansões, locações ou aquisições imobiliárias.

 

Parágrafo Segundo: Enquadram-se como serviços de manutenção e adequação prediais,
para fins deste contrato, todas as atividades individualizadas de adaptação, conserto,
conservação, limpeza de áreas de intervenção, demolição, instalação, montagem, operação e
reparação, voltadas à manutenção e adequação dos imóveis de posse ou propriedade do
CONTRATANTE.
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Parágrafo Terceiro: Atividades individualizadas são consideradas como serviços pontuais,
que não se caracterizam como parcelas de serviços de mesma natureza e mesmo local, que
possam ser realizadas conjunta e concomitantemente.

 

Parágrafo Quarto: Os serviços de manutenção e adequação prediais, objetos do presente
contrato, são serviços comuns de engenharia, com especificações usuais de mercado, de baixa
complexidade técnica, em consonância com as especificações da planilha constante do Anexo
V do Termo de Referência, parte integrante deste contrato.

 

Parágrafo Quinto: Excepcionalmente, caso seja necessária a execução de serviços não
previstos na Planilha Orçamentária (Anexo II do Termo de Referência, parte integrante deste
contrato), esta poderá ser realizada pela Contratada, desde que: seja apresentada justificativa
pela Fiscalização do Contrato; e que os valores de todos os itens sejam inferiores ou iguais
aos do SINAPI. Não sendo encontrado o serviço no SINAPI, deve-se utilizar o SETOP; em
seguida, a média de três preços coletados no mercado, desconsiderando os valores
inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, devendo ser avaliados pela
Fiscalização. Caso sejam utilizados itens do SINAPI e/ou SETOP que não constem na planilha
contratada, deverá ser aplicado no item o respectivo desconto concedido no momento da
licitação.

 

Parágrafo Sexto: Os serviços previstos nos itens 6.1 e 6.3 da Planilha Orçamentária (Anexo
II do Termo de Referência, parte integrante deste contrato) não contemplam as edificações do
município de Belo Horizonte (exceto os cartórios das 36ª e 333ª Zonas Eleitorais), tendo em
vista existência de contrato específico com este objeto.

 

Parágrafo Sétimo: Ficam expressamente excluídas da presente contratação as obras de
engenharia, consistentes, segundo o art. 6º, XII, da Lei nº 14.133/2021, em toda atividade
estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto e engenheiro que
implica intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que,
agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração
substancial das características originais do bem imóvel.

 

Parágrafo Oitavo: Os imóveis que abrigam os Cartórios Eleitorais e a Secretaria do
CONTRATANTE são edificações com instalações e acabamentos variados, compreendendo
unidades residenciais, salas comerciais, edifícios, entre outros. Possuem períodos de
construção variados, abrangendo, ainda, algumas construções históricas e tombadas.
Geralmente estão localizados nos centros de seus municípios respectivos ou em bairros
próximos. Parte dos imóveis é própria, alguns são alugados e outros cedidos pelo Poder
Público.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

I. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação
vigente, e por todo e qualquer dano físico, material ou pessoal causado direta ou
indiretamente à CONTRATANTE, seus servidores ou outros, por ocasião da realização dos
serviços;

II. Fornecer toda mão-de-obra, selecionando colaboradores com capacidade técnica,
dimensionando adequadamente o quadro de pessoal de acordo com o porte e volume
dos serviços;
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III. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à
legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal
alocado nos serviços objeto desta contratação;

IV. Responsabilizar-se pelo fornecimento, treinamento e fiscalização sobre a utilização de
EPI’s (equipamentos de proteção individual) pelos seus colaboradores durante toda a
execução dos serviços;

V. Responsabilizar-se por todas as despesas com pessoal necessárias à execução dos
serviços, inclusive de natureza trabalhista e previdenciária;

VI. Proceder à substituição de qualquer profissional no local de execução dos serviços, em,
no máximo, 48 (quarenta e oito) horas após a comunicação, por escrito, pela
Fiscalização, desde que verificada sua incompetência na execução de tarefas ou
constatados hábitos de conduta nocivos à boa administração dos serviços;

VII. Manter seus colaboradores em serviço devidamente identificados por meio de crachá
com fotografia recente e uniformizados, orientados a respeito das normas,
procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE;

VIII. Observar os critérios para prestação dos serviços e as demais obrigações dispostas no
Anexo deste instrumento;

IX. Responsabilizar-se por todos os materiais e ferramentas necessários à execução dos
serviços, bem como pelo seu pessoal;

X. Indicar o nome do(a) seu/sua preposto(a) que será o contato usual para equacionar os
eventuais problemas relativos à prestação dos serviços, observando-se os itens 2.20,
2.21, 2.33 e 2.34 do Anexo deste Instrumento;

XI. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021

XII. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

XIII. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato,
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao Contratante;

XIV. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de
contingência cabíveis.

XV. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;

XVI. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante;

XVII. Elaborar o Diário de Obra com as informações sobre o andamento do serviço;
XVIII. Fornecer e manter atualizado o endereço postal e eletrônico, bem como o número de

telefone, para que a CONTRATANTE mantenha os contatos necessários;

XIX. Atender às solicitações e determinações da CONTRATANTE, nos prazos estabelecidos
neste instrumento, bem como fornecer todas as informações e elementos necessários à
fiscalização dos serviços;

XX. Providenciar a regularização de pendências e/ou impropriedades ocorridas na prestação
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dos serviços, apontadas pelos(as) servidores/servidoras designados(as) para fiscalizar a
execução do Contrato, dentro do prazo estipulado pela comunicação escrita da
CONTRATANTE;

XXI. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

XXII. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o inciso anterior, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas;

XXIII. Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

 

Parágrafo Primeiro: É de responsabilidade da CONTRATADA gerir sua caixa de entrada de
mensagens eletrônicas. Eventuais alegações posteriores de defeitos ou entraves técnicos no
recebimento e visualização de e-mail não serão aceitas pela CONTRATANTE.

 

Parágrafo Segundo: Na impossibilidade de execução de serviço no prazo avençado, caberá à
CONTRATADA, antes do seu término, solicitar prorrogação, juntando documentos que
comprovem a superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das
partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

I. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto deste
Contrato, visando obter os melhores resultados na prestação dos serviços;

II. Designar dois servidores/servidoras (titular e suplente) do seu quadro de pessoal, para
representá-lo no acompanhamento e fiscalização dos serviços contratados;

III. Permitir a entrada dos funcionários da empresa CONTRATADA, devidamente identificados
e habilitados tecnicamente para realizar os serviços contratados;

IV. Notificar a CONTRATADA, por escrito, por correio ou e-mail, a respeito de quaisquer
irregularidades constatadas na prestação dos serviços, estabelecendo, quando for o
caso, prazo para a sua regularização;

V. Emitir, explicitamente, decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, no prazo de até 01 (um) mês, a contar da data de
protocolo do requerimento, admitida a prorrogação, por igual período, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste, conforme art. 123 da Lei nº 14.133/2021.

 

Parágrafo Primeiro: Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela
execução de todos os serviços, à CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer
forma restrinja a plenitude da responsabilidade da CONTRATADA, exercer a mais ampla e
completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos(as) designados(as),
podendo para isso registrar, em relatório, as deficiências porventura existentes na prestação
dos serviços, encaminhando cópia do mesmo à CONTRATADA, para a correção das
irregularidades apontadas no prazo prescrito.

 

Parágrafo Segundo: A existência de fiscalização, pela CONTRATANTE, não exime a
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CONTRATADA de sua total e exclusiva responsabilidade sobre os serviços contratados e pelos
danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros.

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS

 

Mediante análise de conveniência e oportunidade pela Comissão de Fiscalização,
poderão ser subcontratados itens, etapas ou parcelas acessórios dos serviços de manutenção e
adequação prediais, desde que estritamente necessários e tecnicamente justificáveis.

 

Parágrafo Primeiro: Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a
responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe
realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder
perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes
ao objeto da subcontratação.

 

Parágrafo Segundo: Na subcontratação da prestação de manutenção e/ou fornecimento de
extintores de incêndio e outros equipamentos de combate e prevenção a incêndio (luminárias
de emergências, placas de sinalização etc.), será exigido que o fornecedor seja credenciado
junto ao INMETRO e ao Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, conforme legislação
vigente. As notas fiscais dos itens relacionados a estes serviços podem ser solicitadas à
CONTRATADA a qualquer momento pela Comissão de Fiscalização.

 

Parágrafo Terceiro: Caso o prestador de serviços seja subcontratado e não possua crachá
e/ou uniforme da CONTRATADA, o Cartório Eleitoral ou setor da Secretaria deverá ser
informado, por e-mail ou por outro meio, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de
antecedência, contendo a data da execução do serviço, nome e documento do funcionário.

 

CLÁUSULA QUINTA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

 

As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei nº 13.709/2018 em relação
aos dados pessoais a que vierem ter acesso em decorrência da execução contratual,
comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial
os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da execução
contratual, sendo vedada a transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer outra
forma de repasse das informações a terceiros, salvo as decorrentes de obrigações legais ou
para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.

 

Parágrafo Primeiro: É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal
repassado em decorrência da execução contratual, para finalidade distinta da contida no
objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

Parágrafo Segundo: As partes ficam obrigadas a comunicar uma a outra, em até 24 (vinte e
quatro) horas, a contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos dados
pessoais repassados em decorrência desta contratação e a adotar as providências dispostas
no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA obriga-se a proceder, ao término do prazo de vigência,
à eliminação dos dados pessoais a que venha ter acesso em decorrência da execução
contratual, ressalvados os casos em que a manutenção dos dados por período superior
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decorra de obrigação legal.

 

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

 

Verificada a compatibilidade entre o serviço contratado e o executado, bem
como sua qualidade, a fiscalização emitirá o atestado de Recebimento Definitivo dos Serviços,
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o ateste do Setor Requisitante.

 

Parágrafo Primeiro: O recebimento provisório será realizado pelo chefe de cartório ou titular
de unidade da Secretaria, mediante assinatura do Relatório de Atendimento Técnico (RAT).

 

Parágrafo Segundo: Para efeito de recebimento provisório, o chefe de cartório ou titular de
unidade da Secretaria irá apurar a execução do serviço solicitado.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA fica obrigada reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
Fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

 

Parágrafo Quarto: O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

 

Parágrafo Quinto: O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto,
das responsabilidades assumidas em Contrato e por força das disposições legais em vigor.

 

Parágrafo Sexto: Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste contrato, no Termo de Referência e/ou
ordem de serviço e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado
pela Fiscalização, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR

 

O valor do contrato é de R$3.267.988,14 (três milhões duzentos e
sessenta e sete mil novecentos e oitenta e oito reais e quatorze centavos).

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RECOMPOSIÇÃO

 

O preço constante neste instrumento poderá ser reajustado, desde que
expressamente solicitado pela CONTRATADA, observado sempre o interregno mínimo de 1
(um) ano, contado da data do orçamento estimado (27/07/24) ou da última majoração de
preços, nos termos do art. 92, §4º, I, e do §7º do art. 25, ambos da Lei nº 14.133/2021 c/c o
art. 2º e 3º da Lei nº 10.192/01, utilizando-se a variação do Índice Nacional da Construção
Civil (INCC) ou outro índice que vier a substituí-lo, referente ao período anual anterior.
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Parágrafo Primeiro: Para fins do disposto no caput, o direito ao reajuste somente poderá ser
exercido pela CONTRATADA caso seja expressamente solicitado até a data de início da
vigência da prorrogação contratual subsequente, sob pena de preclusão temporal do referido
direito.

 

Parágrafo Segundo: A aplicação do reajuste anual não poderá ensejar itens com preço
acima dos praticados nas tabelas do SINAPI e do SETOP, caso em que deverá haver a revisão
de valor, conforme o art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021.

 

Parágrafo Terceiro: Caso haja necessidade de revisão dos valores contratados, objetivando
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato para restabelecer a relação entre
os encargos da CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE pactuada inicialmente pelas
partes, a CONTRATADA deverá comprovar a configuração da álea econômica extraordinária e
extracontratual, nos termos do art. 124, II, d, da Lei 14.133/21.

Parágrafo Quarto: Para fins do disposto no parágrafo anterior, será devida a revisão dos
valores pela CONTRATANTE a partir da data da solicitação formal da CONTRATADA, ressalvada
a possibilidade de concessão de efeitos retroativos, desde que demonstrado inequivocamente
que o motivo que deu ensejo à ruptura do equilíbrio econômico-financeiro contratual teve
origem em data pretérita.

Parágrafo Quinto: Os eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pela CONTRATADA deverão ser respondidos pela CONTRATANTE no prazo
máximo de 02 (dois) meses, contados da solicitação.

 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

 

A CONTRATADA deverá remeter à CONTRATANTE a respectiva Nota
Fiscal/Fatura a partir do primeiro dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, e
o pagamento será efetuado, por meio de ordem bancária, até o 10º (décimo) dia a contar do
recebimento do referido documento, após atestada a efetiva prestação dos serviços
contratados por um(a) dos(as) servidores(as) designados(as).

 

Parágrafo Primeiro: O prazo de que trata o caput será reduzido à metade, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, nos termos do art. 7º, § 2º da IN SEGES nº
77/2022.

 

Parágrafo Segundo: Havendo controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, a CONTRATADA será comunicada para emissão de Nota Fiscal no que
concerne à parcela incontroversa, conforme art. art. 143 da Lei nº 14.133/21, para efeito de
liquidação e pagamento daquela parcela no prazo previsto no caput desta Cláusula.

 

Parágrafo Terceiro: Para as ordens de serviços/solicitações de grande porte e com prazos de
execução superiores a 30 (trinta) dias corridos, poderão, a critério da Fiscalização, ser
realizados pagamentos mensais parciais, mediante medição dos serviços já concluídos.

 

Parágrafo Quarto: O valor de cada parcela a ser paga restringir-se-á aos quantitativos das
parcelas efetivamente concluídas e entregues em cada etapa de serviço, consoante rubricas
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indicadas na planilha orçamentária, por meio de medições a serem realizadas pela Fiscalização
da CONTRATANTE, as quais terão como finalidade averiguar a qualidade do serviço e sua
adequação ao estágio de evolução das etapas previstas.

 

Parágrafo Quinto: Para cada ordem de serviço/solicitação cujo valor ultrapasse R$
15.000,00 (quinze mil reais), caberá uma planilha de medição específica, com vistas ao
pagamento dos serviços prestados na localidade ou edificação.

Parágrafo Sexto: O pagamento mensal da mobilização e da desmobilização será proporcional
ao valor dos serviços efetivamente executados no mês, e corresponde a 1% (um por cento)
do valor total da planilha, desconsiderado o BDI.

Parágrafo Sétimo: Será observada, para efeito de pagamento, em qualquer caso, a ordem
cronológica estabelecida no art. 141, incisos I a IV da Lei nº 14.133/21, podendo ser alterada,
excepcionalmente, mediante justificativa, nos casos do parágrafo primeiro, incisos I ao V,
daquele dispositivo legal.

Parágrafo Oitavo: Em razão do recesso forense no âmbito desta Justiça Eleitoral, nos termos
do art. 62, inciso I, da Lei 5.010/66, o prazo para pagamento dos serviços prestados em
dezembro será contado a partir de 07 (sete) de janeiro ou do primeiro dia útil subsequente,
caso a referida data não seja dia útil.

 

Parágrafo Nono: Caso a CONTRATADA seja optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá
apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a declaração prevista no art. 6º da
Instrução Normativa nº 1.234-RFB, de 11 de janeiro de 2012, com as alterações posteriores,
nos termos do Anexo IV do mesmo instrumento, assinada por seu(s) representante(s) legal
(legais), em duas vias.

 

Parágrafo Dez: Caso a CONTRATADA não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos
tributos federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa 1.234-RFB, de 11
de janeiro de 2012, com as alterações posteriores.

 

Parágrafo Onze: Somente serão aceitas Notas Fiscais/Faturas corretamente preenchidas e
sem rasuras.

 

Parágrafo Doze: Considerar-se-á como a data do pagamento o dia da emissão da ordem
bancária a favor da CONTRATADA.

 

Parágrafo Treze: Com relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN,
observar-se-á o disposto na Lei Complementar nº 116/03, e na legislação municipal aplicável.

Parágrafo Quatorze: O CNPJ constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo indicado
na Proposta apresentada pela CONTRATADA e da Nota de Empenho emitida pela
CONTRATANTE, sob pena de não ser efetuado o pagamento, salvo em caso de matriz e filial.

Parágrafo Quinze: O(s) pagamento(s) será(ão) realizado(s) mediante a emissão de qualquer
modalidade de ordem bancária, desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a
permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções
tributárias.
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Parágrafo Dezesseis: Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

 

I = (TX/100) / 365
EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e
VP = Valor da parcela em atraso.

 

Parágrafo Dezessete: O CONTRATANTE fica isento do pagamento de quaisquer serviços
realizados pela CONTRATADA que não tenham sido expressamente solicitados em ordem de
serviço/solicitação encaminhada, ficando vedada às chefias dos Cartórios e setores da
Secretaria a solicitação direta à Contratada para a realização de serviços não previstos
expressamente em ordem de serviço/solicitação.

 

CLÁUSULA DEZ - DA VIGÊNCIA

 

O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, iniciando-se
em 15 de novembro de 2024 e encerrando-se em 14 de novembro de 2025, podendo ser
prorrogado de acordo com o art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

 

Parágrafo Primeiro: Ocorrendo a prorrogação, esta se fará por meio de Termo Aditivo.

Parágrafo Segundo: O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado
acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste
instrumento.

 

CLÁUSULA ONZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 

As despesas decorrentes deste instrumento, no corrente exercício, correrão à
conta de dotação orçamentária na seguinte classificação:

 

3390.39.16 – Manutenção e Conservação de Bens Imóveis

Ação: Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral

Programa de Trabalho: 02.122.0033.20GP.0031

LOA: 14.822/2024

Unidade Orçamentária: 14.113
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Parágrafo Primeiro: As despesas de 2025 correrão à conta da dotação orçamentária definida
em lei específica para aquele exercício.

Parágrafo Segundo: Serão emitidas Notas de Empenho para atender às despesas deste
instrumento.

 

CLÁUSULA DOZE - DO FUNDAMENTO LEGAL

 

O presente Contrato é celebrado com base na licitação realizada na modalidade
“Pregão Eletrônico nº 90078/2024”, homologado pela Diretoria Geral do Tribunal
Regional Eleitoral de Minas Gerais, nos autos do Processo nº 0006664-97.2024.6.13.8000,
sujeitando-se os contratantes às normas da Lei nº 14.133/2021.

 

Parágrafo Único: Integram o presente Contrato a proposta da CONTRATADA, o Termo de
Referência e todos os atos e termos referentes ao processo respectivo.

 

CLÁUSULA TREZE - DA PUBLICAÇÃO

 

A CONTRATANTE providenciará a publicação do presente Contrato, em extrato,
no Portal Nacional de Contratações Públicas, no prazo de 20 (vinte) dias úteis a contar da
assinatura deste instrumento.

 

CLÁUSULA QUATORZE - DAS PENALIDADES

 

O descumprimento das cláusulas deste Contrato sujeitará a CONTRATADA às
sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, observados os termos dispostos nesta
Cláusula.

Parágrafo Primeiro: Em caso de descumprimento das condições abaixo estabelecidas, a
CONTRATANTE aplicará à CONTRATADA, as sanções de multa com os seguintes percentuais:

 

Item Descumprimento contratual Multa

a

Entregar com atraso/incompleta a
documentação solicitada pela
CONTRATANTE (ex. medição,
atestado, relatório de atendimento e
relatórios)

0,5% por ocorrência (por dia, sobre o valor da
O.S.)

b
Atraso injustificado para conclusão
da atividade solicitada – Serviço
Sistemático

1,5% por ocorrência (por dia, sobre o valor da
O.S.)

c
Atraso injustificado para início da
atividade solicitada – Serviço
Emergencial Ordinário

3,0% por ocorrência (por dia, sobre o valor da
O.S.)
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d
Atraso injustificado para conclusão
da atividade solicitada – Serviço
Emergencial Administrativo

5,0% por ocorrência (por dia, sobre o valor da
O. S)

e
Deixar de cumprir diretriz de
execução ou instrução complementar
da fiscalização

5,0% por ocorrência (sobre o valor da O.S)

f
Interromper, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, os serviços
solicitados

0,5% por ocorrência (sobre o valor contratual)

g
Inexecução de serviço determinado
pela fiscalização, sem motivo
justificado

5,0%, por ocorrência, sobre o faturamento
mensal médio acumulado. Para os primeiros
três meses contratuais será considerado uma
multa fixada em R$5.000,00, por ocorrência.

 

Parágrafo Segundo: Em caso de descumprimento de qualquer outro prazo estabelecido em
dias neste instrumento, a CONTRATADA ficará sujeita à multa de 0,5% (cinco décimos por
cento) sobre o valor do inadimplemento, por dia de atraso injustificado, até o período máximo
de 30 (trinta) dias, a partir do qual será cobrada multa no montante de 20% (vinte por cento)
sobre o valor do inadimplemento, sem prejuízo das demais penalidades legais.

 

Parágrafo Terceiro: Na hipótese de descumprimento de qualquer prazo estabelecido em
horas neste instrumento, a CONTRATADA ficará sujeita à multa de 0,5% (cinco décimos por
cento) sobre o valor do inadimplemento, por hora de atraso injustificado, até o limite de 10%
(dez por cento) de tal valor, sem prejuízo das demais penalidades legais.

 

Parágrafo Quarto: O atraso no início de atividade solicitada, superior a 30 (trinta) dias,
poderá ser considerado como inexecução de serviço, sendo assim considerada como a
ausência do prestador de serviços, não justificada, por um período maior que 10 (dez) dias
seguidos no atendimento de uma ordem de serviço.

 

Parágrafo Quinto: Nos casos de atrasos acima de 60 (sessenta) dias, a CONTRATADA estará
sujeita à extinção contratual, sem prejuízo das demais sanções.

 

Parágrafo Sexto: Se o valor da multa compensatória for comprovadamente menor do que o
prejuízo sofrido com o inadimplemento, poderá ser exigida indenização suplementar.

 

Parágrafo Sétimo: Configurada infração injustificada a qualquer outra obrigação prevista
neste instrumento, fica a CONTRATADA sujeita à multa de 0,05% (cinco centésimos por
cento) sobre o valor do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades legais.

Parágrafo Oitavo: As multas aplicadas em decorrência do presente instrumento poderão ser
descontadas do saldo havido pela CONTRATADA junto ao CONTRATANTE.

 

Parágrafo Nono: Quando inviáveis ou insuficientes as compensações previstas no Parágrafo
anterior, a CONTRATADA será intimada a recolher o valor restante ou integral da multa
apurada, no prazo de 30(trinta) dias corridos, a contar da intimação, sob pena de cobrança
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judicial, nos termos do art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021.

 

Parágrafo Dez: O não pagamento da multa poderá ensejar a aplicação de penalidade mais
gravosa à CONTRATADA.

 

Parágrafo Onze: A aplicação de penalidades depende de procedimento administrativo,
garantindo-se à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

 

Parágrafo Doze: As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

Parágrafo Treze: A desídia na regularização dos serviços poderá ensejar, a critério da
CONTRATANTE, a extinção do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades legais.

Parágrafo Quatorze: O período de atraso será contado em horas e dias corridos, excluindo-
se o dia do vencimento do prazo para cumprimento da obrigação e incluindo-se o dia de seu
efetivo adimplemento.

 

Parágrafo Quinze: O descumprimento reiterado das disposições acima estabelecidas poderá
ensejar penalidade mais gravosa.

 

CLÁUSULA QUINZE - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

 

A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº
14.133/21, assegurará à CONTRATANTE o direito de instaurar procedimento administrativo
com vistas à extinção do Contrato, numa das formas previstas no art. 138 e com as
consequências do art. 139 do mesmo diploma legal.

 

CLÁUSULA DEZESSEIS – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

I. Todas as despesas com pessoal necessário à execução dos serviços, inclusive de
natureza trabalhista e previdenciária, são de responsabilidade da CONTRATADA;

II. Conforme dispõem a Constituição Federal em seu art. 195, §3º, e a Lei nº 9.012/95 no
art. 2º, que exigem a inexistência de débito relativo às contribuições sociais para que se
contrate com o Poder Público, a CONTRATADA comprovará a sua regularidade, mediante
apresentação da Certidão Conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados (nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751, de 02 de outubro de
2014), e do Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS, bem como
das outras certidões apresentadas na licitação, em original ou cópia autenticada, quando
não for possível confirmar a autenticidade das mesmas nos sítios oficiais dos respectivos
órgãos na internet, como condição necessária para esta contratação, mantendo essa
documentação sempre atualizada na vigência do presente instrumento;

III. A prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho deverá,
igualmente, ser comprovada mediante a apresentação de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440/2011, que inseriu o Título
VII-A na Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º
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de maio de 1943;

IV. A CONTRATANTE não aceitará pedidos de reembolso de serviços e/ou materiais
adicionais, por parte da CONTRATADA, que não tenham sido contemplados na proposta
orçamentária apresentada e que ultrapassem o valor fixado neste contrato;

V. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de
serviços com empresa que tenha entre seus sócios, ainda que sem função gerencial,
servidor/servidora, cônjuges, companheiros/companheiras ou parentes em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de
direção e de assessoramento, de membros ou juízes/juízas vinculados(as) ao Tribunal
Regional Eleitoral de Minas Gerais, em observância à Resolução CNJ nº 7/2005;

VI. É vedada a contratação, durante a vigência do contrato, de cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da
CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

VII. Não haverá exigência de garantia contratual da execução na presente contratação;

VIII. O modelo de Gestão deste contrato encontra-se no Termo de Referência, parte
integrante deste contrato;

IX. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor
– e normas e princípios gerais dos contratos;

X. Todas as ordens de serviço, notificações e entendimentos entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA serão feitos por escrito, nas ocasiões próprias, não sendo aceitos
quaisquer entendimentos verbais;

XI. A CONTRATADA se obriga a utilizar de forma privativa e confidencial os documentos
fornecidos pela CONTRATANTE para execução do serviço;

XII. Nos termos do art. 2º, V, parágrafo único, da Resolução nº 1236/2022-TREMG, a
CONTRATADA deverá instruir seus profissionais acerca da ciência e responsabilidade em
relação ao código de ética instituído;

XIII. Excetuando-se as garantias inerentes a cada peça/equipamento/material, as quais são
previamente estabelecidas pelos respectivos fabricantes, a CONTRATADA deverá oferecer
garantia em prazo equivalente ao de manuais de referência no mercado, como a Tabela
de Referência de Prazos de Garantia da Caixa Econômica Federal e/ou Manual de
Garantias do SINDUSCON-MG;

XIV. Todas as alterações no ato constitutivo da empresa CONTRATADA deverão ser
imediatamente comunicadas à CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO

 

Por força do disposto no art. 109, inciso I, da Constituição Federal e no art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/2021, o foro da Seção Judiciária de Minas Gerais será o competente para
dirimir questões resultantes do presente instrumento.

 

E, por estarem assim ajustadas e contratadas, assinam as partes o presente
instrumento de forma eletrônica, perante duas testemunhas.

 

Belo Horizonte, 29 de outubro de 2024.
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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
MARIA SANDRA CORDEIRO AZEVEDO FREIRE

DIRETORA-GERAL

 

BP ENGENHARIA LTDA.
JOÃO GABRIEL SILVA PORTELA

SÓCIO

 

 

ANEXO I DO CONTRATO

DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS NAS REGIÕES DE BELO HORIZONTE E
METROPOLITANA E DISTÂNCIA ATÉ A CAPITAL

ZE/Unidade Município-Sede Endereço Distância até a Capital (Km)

26ª Belo Horizonte Avenida do Contorno, 7038 - Lourdes N/A

27ª Belo Horizonte Avenida do Contorno, 7038 - Lourdes N/A

28ª Belo Horizonte Avenida do Contorno, 7038 - Lourdes N/A

29ª Belo Horizonte Avenida do Contorno, 7038 - Lourdes N/A

30ª Belo Horizonte Avenida do Contorno, 7038 - Lourdes N/A

31ª Belo Horizonte Avenida do Contorno, 7038 - Lourdes N/A

32ª Belo Horizonte Avenida do Contorno, 7038 - Lourdes N/A

33ª Belo Horizonte Avenida do Contorno, 7038 - Lourdes N/A

34ª Belo Horizonte Avenida do Contorno, 7038 - Lourdes N/A

35ª Belo Horizonte Avenida do Contorno, 7038 - Lourdes N/A

36ª Belo Horizonte Rua Alcindo Vieira, 67 - loja 02 - Barreiro N/A
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37ª Belo Horizonte Avenida do Contorno, 7038 - Lourdes N/A

38ª Belo Horizonte Rua Padre Pedro Pinto, 4946 - 2º andar -
Mantiqueira

N/A

39ª Belo Horizonte Avenida do Contorno, 7038 - Lourdes N/A

333ª Belo Horizonte Rua Alcindo Vieira, 67 - loja 02 - Barreiro N/A

333ª Belo Horizonte Rua Alcindo Vieira, 39 - loja 01 - Barreiro N/A

334ª Belo Horizonte Rua Padre Pedro Pinto, 4946 - 2º andar -
Mantiqueira

N/A

316ª Betim Rua Santa Cruz, 402 - loja 12 - Centro 31

319ª Betim Rua Santa Cruz, 402 - loja 10 - Centro 31

052ª Brumadinho Rua Aristides Passos, 167 – Loja 2 - Centro 55

056ª Caeté Avenida Jair Dantas, 216 - José Brandão 51

90ª Contagem Avenida João de Deus Costa, 205 A - Centro  

91ª Contagem Avenida João de Deus Costa, 205 A - Centro 19

93ª Contagem Avenida João de Deus Costa, 205 A - Centro

313ª Contagem Avenida João de Deus Costa, 205 A - Centro

108ª Esmeraldas Rua Quintiliano José da Silva, 55 - Centro 58

288ª Ibirité Rua Deolindo Ferreira Diniz, 68 - Central
Park

25

351ª Ibirité Rua Deolindo Ferreira Diniz, 68 - Central
Park
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041ª Igarapé Rua Manoel Franco do Amaral, 468 - Cidade
Jardim

47

143ª Jaboticatubas Rua Benedito Quintino, 240 – Conjunto 01 -
Centro

64

157ª Lagoa Santa Avenida Prefeito João Daher, 932- Lundceia 42

172ª Mateus Leme Rua Miguel Alves Diniz, 406 A loja 02 e sala
01 - Centro

59

174 Matozinhos Avenida Bento Gonçalves, 260 - Centro 53

194ª Nova Lima Avenida Rio Branco, 34 - Centro 20

215ª Pedro Leopoldo Rua Coronel Cândido Viana, 220 - Centro 45

286ª Ribeirão das
Neves

Rua São Cristóvão, 147 - Tânia 32

321ª Ribeirão das
Neves

Rua Mário Alexandrino da Rocha, 71 - São
Januário

23

241ª Sabará Rua Dom Pedro II, 218 - Centro 24

246ª Santa Luzia Av. Raul Teixeira da Costa Sobrinho, 270 -
Camelos

28

312ª Santa Luzia Avenida Brasília, 1095 - São Benedito 21

311ª Vespasiano Rua João Barbosa da Fonseca, 58 - Centro 34

331ª Belo Horizonte Avenida do Contorno, 7038 - Lourdes N/A

332ª Belo Horizonte Avenida do Conorno, 7038 - Lourdes N/A

Secretaria Sede Avenida Prudente de Morais, 100 - Cidade
Jardim

N/A
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Secretaria Anexo I Avenida Prudente de Morais, 320 - Cidade
Jardim

N/A

Secretaria Anexo II (CA) BR040, Km 2,5 - Água Branca -
Contagem/MG

N/A

Secretaria Anexo III Rua Josafa Belo, 36 - Cidade Jardim N/A

Secretaria Anexo IV Rua Bernardo Mascarenhas, 317 - Cidade
Jardim

N/A

Secretaria Acaiaca Avenida Afonso Pena, 867 - 20º Andar -
Centro

N/A

Secretaria Cristiano
Machado

Avenida Cristiano Machado, 1708 - loja 05 -
Cidade Nova

N/A

Secretaria Galpão
Contagem

Via Gastão Camargos, 577 - Galpão 3,
armazenagem 3

-Perobas

N/A

Secretaria Edifício Mozart Avenida do Contorno, 7526 - Lourdes N/A

Central de

Atendimento
ao Eleitor

Belo Horizonte Rua Padre Pedro Pinto, 4946 - Mantiqueira N/A

MUNICÍPIOS TERMOS DA REGIÃO

Capim Branco, Confins, Florestal, Juatuba, Mário Campos, Nova União, Prudente de Morais, Raposos, Rio
Acima, Santana do Riacho,

 
ANEXO II DO CONTRATO

 

1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Sustentabilidade

1.1.1 Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;

1.1.2 Treinamento e orientação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de
desperdício/poluição;

1.1.3 Triagem adequada dos resíduos gerados nas atividades;

1.1.4 Disposição final e ambientalmente adequada das embalagens, resíduos, peças e
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equipamentos após o uso, em observância à Logística Reversa disposta no art. 33 da Lei nº.
12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), no que couber;

1.1.5 Preferência por materiais com maior índice de eficiência energética, sempre que houver
viabilidade e desde que haja similares no mercado;

1.1.6 Atendimento, no que couber e sempre que possível, o disposto na Instrução Normativa
nº 01/2010, de 19/01/2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que versa
sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e contratação de obras e
serviços pela Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional;

1.1.7 Utilização de materiais biodegradáveis, no que couber;

1.1.8 Utilização de de iluminação em LED, mais durável e com menos consumo de energia
elétrica;

1.1.9 Utilização preferencial de porcelanatos não polidos, com menos gatos de energia e água
para o devido tratamento;

1.1.10 Previsão de vedações por drywall, oportunizando menos utilização de água, reciclagem
e menos impacto para os trabalhadores;

1.1.11 Pintura com tintas à base de água, que diminuem o uso de solventes orgânicos no
produto, trazendo ganhos ambientais por reduzir a emissão de VOC’s (compostos orgânicos
voláteis);

1.1.12 Previsão de possibilidade de reutilização de materiais já aplicados em serviços
anteriores, tais como eletrodutos, caixas de passagem, louças e sanitários que se encontrem
em boas condições físicas e que atendam aos critérios de acessibilidade.

 

2. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Os serviços deverão ser executados de forma contínua durante toda a vigência do Contrato e,
paralelamente, deverão ser realizados atendimentos emergenciais, sempre que houver
demanda de caráter urgente, conforme descrição abaixo.

A) Manutenção e adequação prediais sistemáticas

2.1 A manutenção e a adequação predial sistemática deverá ser realizada para a correção de
falhas, em razão do vencimento da vida útil de componentes e/ou apresentação de defeitos
nas instalações prediais, de modo que comprometam o bom funcionamento das atividades da
Justiça Eleitoral. São ocorrências que podem ser solucionadas em prazo mais flexível, sem
comprometer ou prejudicar o funcionamento da edificação.

2.2 A manutenção e adequação dos imóveis poderá consistir em reparo, demolição, execução
e revestimento de alvenarias, execução ou substituição de pisos existentes, reparos de
infiltrações, conformação da edificação aos critérios de acessibilidade, revisão de redes
elétricas e lógicas, pintura e diversos outros itens, desde que não impliquem acréscimo na
área do imóvel, de acordo com os itens planilhados no Anexo II do Termo de
Referência(Planilha Orçamentária), devendo ser observadas as demais diretrizes traçadas
neste contato e no Termo de Referência.

2.3 Sempre que se configurar a situação prevista no item 1.4.1 do Termo de Referência, a
CONTRATADA deverá apresentar orçamento à Fiscalização e só poderá executar os serviços
após anuência e autorização.

2.4 Condições de solicitações de serviços

2.4.1 As necessidades de intervenção nos imóveis da Justiça Eleitoral serão formalizadas
exclusivamente à Fiscalização do respectivo Contrato. Os Cartórios Eleitorais das Regiões de
Belo Horizonte e Central, assim como os setores da Secretaria, requererão os serviços de
manutenção e adequação predial necessários, devendo as solicitações respectivas serem
efetivadas através do aplicativo corporativo SOS � Solicitação de Serviços, ou outro que vier
a substituí-lo.
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2.4.2 O CONTRATANTE fica isento do pagamento de quaisquer serviços realizados pela
CONTRATADA que não tenham sido expressamente solicitados em ordem de serviço emitida
pela Fiscalização, ficando vedada às chefias dos Cartórios e setores da Secretaria a solicitação
direta à CONTRATADA para realização de outros serviços não previstos expressamente em
Ordem de Serviço.

2.5 Procedimento para a execução da manutenção e adequação sistemática

2.5.1 De posse das solicitações efetuadas, a Fiscalização deverá analisar as solicitações e, no
aplicativo SOS, listar os serviços que deverão ser executados pela CONTRATADA, constituindo
assim uma ordem de serviço individualizada para cada edificação a manutenir ou adequar.
Quando necessário, estas ordens de serviço deverão ser acompanhadas de todos os
documentos pertinentes à execução dos serviços solicitados, tais como projetos, fotos,
detalhamento dos serviços, orçamentos etc.

2.5.2 A CONTRATADA deverá iniciar a execução dos serviços a partir da data de
encaminhamento da solicitação respectiva via sistema SOS e terá o prazo de finalizá-la,
impreterivelmente, em 07 (sete) dias, 14 (catorze) dias ou em 30 (trinta) dias, conforme
estabelecido pelo CONTRATANTE e tendo em vista as características e condições dos serviços
a serem executados. No caso de solicitação de serviços de manutenção ou adequação de
maior porte, que exija prazo superior a 30 dias para a sua devida execução, a Fiscalização
determinará prazo compatível para a sua conclusão e, a seu critério, poderá solicitar um
cronograma de execução dos serviços, que deverá ser encaminhado antes de seu início.

2.5.3 Quando solicitado orçamento prévio, que deve ser encaminhado à Fiscalização em até 7
(sete) dias corridos, o serviço só poderá ser executado após aprovação do orçamento pela
Fiscalização. Caso o orçamento não seja aprovado, a ordem de serviço poderá ser cancelada,
a critério da Fiscalização.

2.5.4 Vencido o prazo para a execução das ordens de serviço/solicitações do mês de
referência, a CONTRATADA emitirá a medição correspondente, que deverá ser encaminhada à
Fiscalização até o dia 25 de cada mês.

2.5.5 Tendo em vista o grande volume de ordens de serviço emitidas mensalmente, a
medição deverá ser organizada em planilhas por edificação. Assim, a medição de todas as
ordens de serviços executadas no mês, em cada edificação, deverá ser lançada em planilha
única.

2.5.6 À medição deverá ser anexada toda a documentação específica do atendimento, a
saber: ordem de serviço, atestado e relatório de atendimento técnico (RAT). O RAT será
preenchido pela CONTRATADA e assinado pelo seu colaborador e pelo setor requerente
(Chefia do Cartório/unidade da Secretaria), que verificará se os materiais listados no relatório
de atendimento técnico foram realmente empregados no espaço atendido. No relatório de
atendimento técnico deverá constar a descrição detalhada dos serviços realizados, bem como
quantitativos de todos materiais utilizados, de modo a possibilitar o cotejamento destas
informações com a medição apresentada.

2.5.7 Nos atendimentos de demandas de manutenção ou adequação sistemática que
ultrapassarem o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), também deverá ser encaminhado
relatório mensal, assinado pelo engenheiro responsável pelo atendimento, reportando
qualquer intercorrência significativa nos atendimentos, bem como as fotos em arquivos
individualizados para cada demanda atendida.

2.5.8 A Fiscalização deverá analisar e liberar as medições aprovadas para emissão de notas
fiscais em até 15 (quinze dias), a partir da data de seu recebimento. As notas fiscais deverão
ser emitidas individualmente para cada município atendido.

2.6 Do deslocamento

2.6.1 O deslocamento da equipe de trabalho para atendimento das ordens de serviço de
manutenção ou adequação predial sistemática será pago somente quanto aos serviços
realizados na Região Central, através do item “Deslocamento para atendimento de ordem de
serviço” da planilha de Preços Máximos de Referência no Anexo IV do Termo de Referência.
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Será considerada a quilometragem que consta no Anexo I do Termo de Referência.

2.7 Da mobilização/desmobilização

2.7.1 A mobilização e a desmobilização da equipe para atendimento das ordens de serviço de
manutenção e adequação predial sistemática será paga no item “Mobilização e
desmobilização” da Planilha Orçamentária apresentada no Anexo II do Termo de Referência.
Este item contempla todas as atividades relativas à mobilização e desmobilização, incluindo
aquisição de ferramentas, hospedagens e alimentação da equipe técnica e demais elementos
necessários ao atendimento da demanda.

2.7.2 O pagamento mensal da mobilização e da desmobilização será proporcional ao valor dos
serviços efetivamente executados no mês, e corresponde a 1% (um por cento) do valor total
da planilha, desconsiderado o BDI.

B) Manutenção e adequação predial emergenciais

A manutenção e adequação emergencial deverá ser realizada quando caracterizadas as
situações descritas a seguir:

2.8 Manutenção e adequação emergencial ordinária

2.8.1 Configura-se pelo atendimento de ocorrências que impeçam ou prejudiquem o trabalho
do servidor ou do colaborador, o funcionamento do imóvel ou que acarretem a este risco
iminente, demandando atendimento imediato. Objetiva o restabelecimento dos sistemas de
instalações elétricas/lógicas/telefônicas/hidráulicas e de condições de segurança, dentre
outros, a fim de atingir patamar mínimo para o funcionamento das edificações. Podem se
caracterizar como ocorrências com demanda de atendimento emergencial:

- Vazamentos de caixa d’água;

- Vazamentos na entrada de água da edificação;

- Vazamentos na saída de esgoto da edificação;

- Desarmes e defeitos de disjuntor geral;

- Desarmes e defeitos de disjuntor geral do quadro de alimentação da rede de informática;

- Abertura/fechamento de fechaduras, acionadores de portas e portões;

- Tomadas das redes elétrica, lógica ou telefônica inoperantes;

- Danificação de lâmpadas que comprometa o funcionamento e/ou segurança dos ambientes;

- Rede de telefonia inoperante;

- Destelhamento;

- Telhas rompidas;

- Vazamentos de registros, válvulas de descarga e torneiras etc.;

- Entupimentos de modo geral;

- Danos em janelas, portas ou portões de acesso às edificações, causando riscos quanto à
segurança dos imóveis.

Obs.: os danos relacionados acima não esgotam as situações que podem vir a se caracterizar
como ocorrências que demandem a necessidade de manutenção ou adequação emergencial
ordinária, bem como não representam situações que caracterizam esta necessidade de forma
absoluta, sendo sempre necessária a análise de cada solicitação em particular, o que deverá
ser realizado pela Fiscalização.

2.9 Manutenção emergencial administrativa

2.9.1 Configura-se pelo atendimento de solicitações da Administração relativas à execução de
adequações urgentes decorrentes de demandas específicas, como o início da vigência de
contratos de aluguel, cessão de imóveis para abrigar Cartórios Eleitorais e Secretaria,
provimentos de biometria que exigem adaptações de leiautes e outras situações afins.
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2.10 Manutenção ou adequação emergencial ordinária

2.10.1 Condições de solicitações de serviços

2.10.1.1 Os Cartórios Eleitorais, bem como os setores da Secretaria, poderão solicitar os
serviços de manutenção ou adequação predial emergenciais ordinárias em qualquer período
do mês. As solicitações deverão ser efetivadas através do aplicativo corporativo SOS �
Solicitação de Serviços, ou outro que vier a substituí-lo.

2.10.1.2 Caberá à Fiscalização avaliar a pertinência das solicitações, analisando e
classificando-as quanto à configuração ou não da emergência.

2.10.1.3 O CONTRATANTE fica isento do pagamento de quaisquer serviços realizados pela
CONTRATADA que não tenham sido expressamente solicitados em ordem de
serviço/solicitação encaminhada, ficando vedada às chefias dos Cartórios e setores da
Secretaria a solicitação direta à CONTRATADA para a realização de serviços não previstos
expressamente em ordem de serviço/solicitação.

2.10.2 Procedimento para a execução

2.10.2.1 De posse da solicitação de manutenção ou adequação predial emergencial ordinária,
a Fiscalização deverá listar no SOS os serviços que deverão ser executados, constituindo,
assim, uma ordem de serviço individualizada, e encaminhá-la imediatamente à CONTRATADA,
juntamente com todos os documentos necessários à sua execução.

2.10.2.2 A CONTRATADA deverá providenciar o início da prestação do atendimento no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Para as solicitações de manutenção ou adequação
predial emergencial encaminhadas pelos Cartórios de Belo Horizonte e setores da Secretaria
do CONTRATANTE, poderá, a critério da Fiscalização, ser solicitado o início do atendimento em
até 90 (noventa) minutos. Em dias de Sessão da Corte e Pleito Eleitoral poderá, a critério da
Fiscalização, ser solicitado o início do atendimento em até 15 (quinze) minutos em Belo
Horizonte, conforme a urgência que envolva a realização das Sessões ou de atos relativos à
gestão das eleições.

2.10.2.3 Após iniciados, os serviços solicitados nas ordens de serviço emergenciais ordinárias
não poderão ser interrompidos até a devida conclusão da demanda. A critério da Fiscalização,
poderá ser estabelecido prazo para o atendimento da demanda qualificada como emergencial.

2.10.2.4 Finalizadas as execuções das ordens de serviço emergenciais, a CONTRATADA
emitirá a medição correspondente, que deverá ser encaminhada à Fiscalização até o dia 25 de
cada mês, juntamente com a medição da ordem de serviço mensal relativa ao atendimento da
manutenção e adequação predial sistemática. Tendo em vista o grande volume de ordens de
serviço emitidas mensalmente, a medição deverá ser organizada em planilhas por edificação.
Assim, a medição de todas as ordens de serviços executadas no mês, em cada edificação,
deverá ser lançada em planilha única.

2.10.2.5 À medição deverá ser anexada toda a documentação específica do atendimento, a
saber: ordem de serviço, atestado e relatório de atendimento técnico (RAT). O RAT será
preenchido pela CONTRATADA e assinado pelo seu colaborador e pelo setor requerente
(Chefia do Cartório/unidade da Secretaria), que verificará se os materiais listados no relatório
de atendimento técnico foram realmente empregados no espaço atendido. No relatório de
atendimento técnico deverá constar a descrição detalhada dos serviços realizados, bem como
quantitativos de todos materiais utilizados, de modo a possibilitar o cotejamento destas
informações com a medição apresentada.

2.10.2.6 Nos atendimentos de demandas de manutenção ou adequação emergencial ordinária
que ultrapassarem o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), também deverá ser
encaminhado relatório mensal, assinado pelo engenheiro responsável pelo atendimento,
reportando qualquer intercorrência significativa nos atendimentos, bem como as fotos em
arquivos individualizados para cada demanda atendida.

2.10.2.7 A Fiscalização deverá analisar e liberar as medições aprovadas para emissão de
notas fiscais, juntamente com a medição relativa à manutenção predial sistemática, em até
15 (quinze) dias, a partir da data de seu recebimento. As notas fiscais deverão ser emitidas
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individualmente para cada município atendido.

2.10.3 Do deslocamento

2.10.3.1 Não será pago deslocamento para o atendimento de ordens de serviço para
manutenção ou adequação predial emergencial ordinária em edificações na Região de Belo
Horizonte. O deslocamento da equipe de trabalho para atendimento das ordens de serviço
mensal será pago somente quanto aos serviços realizados na Região Central, através do item
“Deslocamento para atendimento de ordem de serviço” da planilha orçamentária apresentada
no Anexo IV do Termo de Referência. Será considerada a quilometragem que consta no Anexo
I do este Termo de Referência.

2.10.4 Da mobilização/desmobilização

2.10.4.1 A mobilização e a desmobilização da equipe para atendimento das ordens de serviço
emergenciais ordinárias serão pagas no item “Mobilização e desmobilização” da Planilha
Orçamentária apresentada no Anexo II do Termo de Referência, da mesma forma descrita em
relação ao atendimento das ordens de serviço sistemáticas.

2.11 Manutenção e adequação emergencial administrativa

2.11.1 A manutenção ou adequação emergencial administrativa será prestada exclusivamente
para as solicitações advindas da Administração, notadamente as relativas às adequais
prediais, tais como: início da vigência de contratos de aluguel, cessão de imóveis para abrigar
Cartórios Eleitorais ou unidades da Secretaria, provimentos de biometria, adequações de
layout e outras situações afins.

2.11.2 Todo o procedimento de atendimento e de pagamento de mobilização e de
desmobilização será semelhante àquele referente à prestação dos serviços de manutenção ou
adequação emergencial ordinária, exceto que, neste caso, será concedido à CONTRATADA
prazo de mobilização mínimo de 5 (cinco) dias úteis. Este prazo para mobilização poderá ser
estendido, a critério da Fiscalização, dependendo do porte dos serviços a executar.

2.11.3 Não será pago deslocamento para o atendimento de ordens de serviço para
manutenção ou adequação predial emergencial administrativa em edificações na Região de
Belo Horizonte. O deslocamento da equipe de trabalho para atendimento das ordens de
serviço mensal será pago somente quanto aos serviços realizados na Região Central, através
do item “Deslocamento para atendimento de ordem de serviço” da planilha orçamentária
apresentada no Anexo IV do Termo de Referência. Será considerada a quilometragem que
consta no Anexo I do Termo de Referência.

2.11.4 Nas adequações prediais emergenciais administrativas, será pago, por meio do item
1.3 da planilha contratada (Anexo IV do Termo de Referência), taxa de administração local,
que contempla mão de obra especializada (engenheiro, arquiteto, técnico em edificações etc.)
necessária à administração do respectivo serviço, incluindo vistorias presenciais no local de
intervenção. O pagamento será proporcional ao valor dos serviços efetivamente executados e
corresponde a 14% (catorze por cento) do valor total da planilha, desconsiderados o BDI,
mobilização/desmobilização e deslocamento. A critério da Fiscalização, a taxa de
administração local poderá ser aplicada em adequações prediais sistemáticas.

C) Sobre o atraso na execução das ordens de serviço

2.12 Caso haja necessidade de prorrogação do prazo previsto para a finalização dos serviços
em alguma edificação, deverá haver uma solicitação prévia e formal da CONTRATADA à
Fiscalização, justificando os motivos da solicitação e enviando novo cronograma para
finalização dos serviços. Após a devida análise, a Fiscalização tomará a decisão sobre sua
anuência ou não, determinando, quando for o caso, novo prazo para finalização dos serviços.

2.13 Em caso de atraso ou não atendimento de ordem de serviço de qualquer natureza
prevista neste contrato, a CONTRATADA será notificada pela unidade administrativa
competente do CONTRATANTE, assegurando-lhe ampla defesa e contraditório.

2.14 Para fins de cômputo de atraso na execução dos serviços:

2.14.1 Nas manutenções e adequações prediais sistemáticas e emergenciais administrativas,
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o atraso será considerado a partir da data estipulada para finalização do atendimento;

2.14.2 Nas manutenções e adequações prediais emergenciais ordinárias, o atraso será
considerado a partir da data de encaminhamento da ordem de serviço.

D) Sobre a qualidade dos serviços executados

2.15 A critério da Fiscalização, ao analisar a qualidade do serviço prestado, poderão ser
emitidas notificações à CONTRATADA. Caso as notificações sejam reincidentes, a
Administração poderá, por seu interesse, rescindir o Contrato, podendo ensejar penalidade
mais gravosa.

E) Áreas de intervenção

2.16 Serão objeto das intervenções previstas neste contrato os ambientes internos e externos
das edificações e das unidades pertencentes às Regiões estabelecidas no Anexo I do Termo de
Referência., de acordo com as ordens de serviços emitidas pela CONTRATANTE.

2.17 Excepcionalmente, poderá ocorrer a necessidade de prestação de serviços fora da sede,
nos municípios que compõem as zonas eleitorais e/ou em espaço complementar ao Cartório
Eleitoral, em função de atividades eleitorais, Centrais de Atendimento ao Eleitor (CAE) e
outras dinâmicas correlatas.

2.18 Durante a execução do Contrato, quando houver alterações nas áreas ocupadas,
ocorrência de mudança de endereço dos Cartórios Eleitorais/Setores da Secretaria ou inclusão
de novas áreas, estas serão cientificadas à CONTRATADA.

2.19 A CONTRATADA deverá solicitar à Fiscalização, em tempo hábil, autorização para realizar
serviços necessários para a perfeita complementação ao inicialmente solicitado, que não
haviam sido previstos antes, bem como outras demandas de manutenção e adequação
prediais constatadas in loco.

F) Do preposto

2.20 A partir do início da vigência do Contrato, deverão ser informados telefones fixo e celular
do Preposto e Responsável Técnico da CONTRATADA, disponível para atendimento 24 (vinte e
quatro) horas por dia, qualquer dia da semana, independente de feriado, final de semana ou
dia útil. Qualquer alteração nesses números deverá ser previamente comunicada ao
CONTRATANTE e à Fiscalização, com a antecedência necessária para garantir a comunicação
ininterrupta entre as partes.

2.21 O Preposto deverá estar disponível, assumindo, perante a Fiscalização, a
responsabilidade dos serviços até o recebimento definitivo. O Preposto deverá deter poderes
para deliberar sobre qualquer determinação da Fiscalização que se tornar necessária para
devido cumprimento do Contrato.

G) Necessidade programática e compatibilização dos serviços

2.22 Como boa parte da execução dos serviços de manutenção e adequação predial se dará
sem a paralisação dos serviços da Justiça Eleitoral, é necessário que as intervenções sejam
planejadas e programadas junto à Fiscalização, de forma a compatibilizar o cronograma de
execução dos serviços às atividades e ao funcionamento das unidades deste Tribunal. Nesta
necessidade de compatibilidade deverão ser consideradas interferências físicas, bem como
ruídos, poeira, umidade, etc.

2.23 Para os imóveis localizados na Região Central, os serviços normalmente serão
executados em dias úteis, de 8h:00min às 18h:00 min, de segunda-feira a sexta-feira,
observando a programação realizada com a Fiscalização (exceto em situações excepcionais
por esta autorizadas). Para os imóveis da Secretaria, o atendimento se estenderá até as
21h:00min, exceto em dias de Sessão da Corte e em período eleitoral, nos quais o horário
poderá ser estendido conforme conveniência da Fiscalização.

2.24 Por interesse da Administração, e mediante autorização da Fiscalização,
excepcionalmente poderá ser solicitada a realização de serviços aos sábados, domingos ou
feriados, ou ainda extrapolando o horário acima citado. A extra jornada será paga conforme
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itens 2.5 e 2.6 da Planilha Orçamentária (Anexo II do Termo de Referência).

H) Disposições legais e normativas

2.25 Todos os serviços a serem realizados, bem como os materiais a serem empregados,
deverão atender às Normas Técnicas Brasileiras e às disposições legais vigentes.

2.26 A CONTRATADA se obriga a obedecer e a fazer observar as leis, decretos, regulamentos,
portarias e normas federais, estaduais e municipais, direta e indiretamente aplicáveis ao
objeto do CONTRATO, responsabilizando-se integralmente pelas conseqüências de suas
próprias transgressões e de seus colaboradores.

2.27 A CONTRATADA deverá cumprir as normas de segurança de trabalho vigentes, assim
como aquelas oriundas da Portaria nº. 3.214/1978 do Ministério do Trabalho, devendo, em
cada serviço, fornecer os equipamentos de segurança e proteção individual a seus
funcionários, e fiscalizar o seu uso.

2.28 Na subcontratação da prestação de manutenção e/ou fornecimento de extintores de
incêndio e outros equipamentos de combate e prevenção a incêndio (luminárias de
emergências, placas de sinalização etc.), será exigido que o fornecedor seja credenciado junto
ao INMETRO e ao Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais, conforme legislação vigente. As
notas fiscais dos itens relacionados a estes serviços podem ser solicitadas à CONTRATADA a
qualquer momento pela Fiscalização.

I) Elaboração de projetos executivos e as-built

2.29 Conforme previsto nos subitens 23.2 a 23.10 da Planilha Orçamentária – Anexo II do
Termo de Referência, o CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a elaboração de
projetos executivos para atender serviços individualizados de manutenção e adequação
predial, correspondentes a pequenas intervenções, sendo estes projetos de natureza
estrutural, elétrica, hidrossanitária, de climatização, dentre outros que retratem as
interferências realizadas nos espaços (salas, banheiros, copas e áreas externas) e bebedouros,
ou ainda de prevenção e combate a incêndio, para fins de alteração da posição dos extintores,
alarmes de incêndio ou aspectos correlatos.

2.30 Conforme previsto no item 23 da Planilha Orçamentária � Anexo II do Termo de
Referência, quando solicitado pela FISCALIZAÇÃO, as eventuais modificações provenientes de
intervenções nas edificações deverão ser documentadas pela CONTRATADA, através da
elaboração dos respectivos “as built´s” dos projetos executados.

J) Segurança e limpeza

2.31 A CONTRATADA será responsável por promover todas as medidas de segurança quando
da realização dos serviços, bem como por quaisquer danos, a pessoas ou a bens patrimoniais,
ocorridos nas dependências do imóvel ou em suas adjacências.

2.32 A CONTRATADA deverá manter limpas todas as instalações do local dos serviços,
devendo permanecer isentas de lixo e detritos em geral decorrentes das intervenções
realizadas, e de forma satisfatória ao uso, não sendo considerados pagamentos adicionais
para tal obrigação.

K) Da equipe técnica

2.33 A CONTRATADA deverá indicar preposto para o acompanhamento diário da execução dos
serviços contratados, além de ser, também, a pessoa responsável pelas relações entre a
CONTRATADA e a Fiscalização.

2.34 O preposto deverá assumir a responsabilidade sobre a programação, o
acompanhamento, a execução e a qualidade técnica dos serviços até o recebimento definitivo,
e deter poderes para deliberar sobre qualquer determinação da Fiscalização que se tornar
necessária.

2.35 Caso o engenheiro responsável técnico pelos serviços, indicado pela CONTRATADA, seja,
por algum motivo, substituído, deverá sê-lo por profissional de experiência equivalente ou
superior, após avaliação e anuência da Fiscalização, devendo atender aos requisitos  exigidos
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no item 8.2.5 do Termo de Referência.

L) Execução dos serviços

2.36 A CONTRATADA deverá apresentar à Fiscalização as Anotações de Responsabilidade
Técnica (ART's), relativas aos serviços e atividades técnicas envolvidas, em até 10 (dez) dias
úteis, contados a partir da vigência do Contrato. A Fiscalização iniciará as emissões das ordens
de serviços necessárias somente após a entregas destas ART’s.

2.37 Os serviços contratados deverão ser executados rigorosamente de acordo com as
especificações fornecidas pelo CONTRATANTE, mediante o emprego de mão de obra
especializada.

2.38 A execução dos serviços deverá atender à boa norma técnica, resultando em elementos
bem estruturados e/ou instalados, com perfeito acabamento.

2.39 Os serviços executados pela CONTRATADA serão de responsabilidade técnica da mesma,
ou seja, a forma, os critérios, o ferramental, o instrumental e os procedimentos a serem
adotados deverão seguir as normas da ABNT referentes a cada área de atuação, seja civil,
elétrica, hidráulica, telefonia, ar condicionado, cabeamento estruturado, e outras.

2.40 Todos os reparos, recomposições ou ajustes que se fizerem necessários em virtude de
problemas ocorridos durante a execução dos serviços serão de responsabilidade da
CONTRATADA, e deverão ser realizados sem implicar em custos adicionais para o
CONTRATANTE, com prazo de execução limitado a 30 (trinta) dias corridos, após comunicação
sobre os problemas apresentados, salvo outra definição pela Fiscalização.

2.41 Defeitos ocasionados por transporte e/ou armazenamento indevidos, ou ainda, devido a
outros problemas não ocasionados pelo CONTRATANTE, serão de responsabilidade da
CONTRATADA, devendo esta corrigi-los de forma eficiente, com prazo limitado a 30 (trinta)
dias corridos, após comunicação sobre os problemas apresentados, salvo definição
diferenciada pela Fiscalização.

2.42 Cabe à CONTRATADA conferir, de forma rigorosa, todas as medidas necessárias à
execução dos serviços, bem como certificar-se de todas as intervenções a serem feitas em
função do que já existe no local, diante das diretrizes estabelecidas nas especificações
técnicas.

2.43 Deverá a CONTRATADA levar imediatamente ao conhecimento da Fiscalização qualquer
fato extraordinário ou anormal que ocorra durante o cumprimento do Contrato, para fins de
adoção imediata das medidas cabíveis.

2.44 A CONTRATADA deverá evitar interferências nas propriedades, atividades e tráfego de
veículos nas adjacências do local dos serviços, programando adequadamente as atividades
executivas.

2.45 Mediante análise de conveniência e oportunidade pela Fiscalização, poderão ser
subcontratados itens, etapas ou parcelas acessórios dos serviços de manutenção e adequação
prediais, desde que estritamente necessários e tecnicamente justificados.

2.46 Todos os serviços deverão ser realizados também conforme as instruções apresentadas
no Anexo V do Termo de Referência.

M) Locais da prestação dos serviços

2.47 Os locais da prestação dos serviços, com os respectivos endereços, encontram-se no
Anexo I deste contrato.

N) Materiais, equipamentos e ferramentas

2.48 Materiais

2.48.1 Os materiais especificados e escolhidos para utilização nos serviços devem apresentar
alto padrão de qualidade e atender às exigências da ABNT (Associação Brasileira de Normas
Técnicas), inclusive na sua aplicação.

2.48.2 Todos os materiais a serem empregados na execução dos serviços deverão ser
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fornecidos pela CONTRATADA, conforme as especificações neste contrato e no Termo de
Referência.

2.48.3 Todo material utilizado na execução dos serviços deverá ser novo, limpo, em perfeitas
condições e sem nenhum defeito de fabricação.

2.48.4 A critério da Fiscalização, poderão ser reutilizados materiais já aplicados em serviços
anteriores, tais como eletrodutos, caixas de passagem, louças e sanitários, que se
encontrarem em bom estado de conservação. Desta forma, os serviços serão computados,
para efeito de pagamento à CONTRATADA, apenas como o item “mão de obra”, vez que o
item referente a “material” será fornecido pelo próprio CONTRATANTE. Esta proposta visa a
atender critérios de economicidade e de sustentabilidade ambiental.

2.48.5 A aplicação dos materiais deverá ser feita conforme indicação dos respectivos
fabricantes.

2.48.6 Qualquer material que venha a apresentar defeito de fabricação deverá ser substituído
em, no máximo, 72 (setenta e duas) horas a partir da identificação do problema.

2.49 Equipamentos e ferramentas

2.49.1 Todos os equipamentos e ferramentas necessários à execução dos serviços, inclusive
equipamentos de proteção individual (EPI's), serão de responsabilidade e fornecimento
exclusivos pela CONTRATADA.

O) Especificação da garantia do serviço

2.50 Excetuando-se as garantias inerentes a cada peça/equipamento/material, as quais são
previamente estabelecidas pelos respectivos fabricantes, a CONTRATADA deverá oferecer
garantia em prazo equivalente ao de manuais de referência no mercado, como a Tabela de
Referência de Prazos de Garantia da Caixa Econômica Federal e/ou Manual de Garantias do
SINDUSCON-MG.

2.51. A Contratada deverá prestar os reparos inerentes à garantia, no prazo máximo de 30
(trinta) dias corridos, contados a partir da comunicação sobre os problemas apresentados,
salvo definição de prazo diverso pela fiscalização do contrato.
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